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AGRAVANTE : UESDER VICTOR XAVIER BERNARDES (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS BRAGA RIBEIRO - MG107875
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. PROGESSÃO DE REGIME SEM 
NECESSIDADE DE EXAME CRIMINOLÓGICO PRÉVIO. 
INVIABILIDADE. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. WRIT NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 
como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir. No 
entanto, sua natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, 
não comportando dilação probatória. 
2. A inicial do writ, contudo, não veio acompanhada de documentos 
aptos a comprovar o alegado constrangimento de que estaria o paciente 
sendo vítima, pois seria necessário que este mandamus estivesse 
acompanhado de cópia digital da decisão do Juízo da execução e do 
acórdão que julgou o habeas corpus, e não somente do acórdão que 
julgou o habeas corpus na Corte estadual.
3. É ônus da defesa instruir adequadamente o habeas corpus, no 
momento da impetração, sob pena de ser ele inadmitido de plano, pois a 
ação constitucional depende de prova pré-constituída, não comportando 
instrução probatória. Precedentes.
4. E, mesmo que se entendesse suficientemente instruído os autos, 
verifica-se que a presente irresignação não autoriza conhecimento, 
também, pelo fato de que o Tribunal coator não chegou a deliberar sobre 
os argumentos e pedidos trazidos pela defesa no tocante à dispensa de 
realização de exame criminológico para fins de progressão de regime.
5. Como é cediço, a ausência de prévia manifestação das instâncias 
ordinárias sobre os temas discutidos no mandamus inviabiliza seu 
conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-ia 
atuando em patente afronta à competência constitucional reconhecida a 
esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.
6. Não se pode descurar, por fim, que admitir a análise direta por esta 
Corte de eventual ilegalidade não submetida ao crivo do Tribunal de 
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origem denotaria patente desprestígio às instâncias ordinárias e 
inequívoco intento de desvirtuamento do ordenamento recursal 
ordinário, o que efetivamente tem se buscado coibir.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. PROGESSÃO DE REGIME SEM 
NECESSIDADE DE EXAME CRIMINOLÓGICO PRÉVIO. 
INVIABILIDADE. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. WRIT NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 
como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir. No 
entanto, sua natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, 
não comportando dilação probatória. 
2. A inicial do writ, contudo, não veio acompanhada de documentos 
aptos a comprovar o alegado constrangimento de que estaria o paciente 
sendo vítima, pois seria necessário que este mandamus estivesse 
acompanhado de cópia digital da decisão do Juízo da execução e do 
acórdão que julgou o habeas corpus, e não somente do acórdão que 
julgou o habeas corpus na Corte estadual.
3. É ônus da defesa instruir adequadamente o habeas corpus, no 
momento da impetração, sob pena de ser ele inadmitido de plano, pois a 
ação constitucional depende de prova pré-constituída, não comportando 
instrução probatória. Precedentes.
4. E, mesmo que se entendesse suficientemente instruído os autos, 
verifica-se que a presente irresignação não autoriza conhecimento, 
também, pelo fato de que o Tribunal coator não chegou a deliberar sobre 
os argumentos e pedidos trazidos pela defesa no tocante à dispensa de 
realização de exame criminológico para fins de progressão de regime.
5. Como é cediço, a ausência de prévia manifestação das instâncias 
ordinárias sobre os temas discutidos no mandamus inviabiliza seu 
conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-ia 
atuando em patente afronta à competência constitucional reconhecida a 
esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.
6. Não se pode descurar, por fim, que admitir a análise direta por esta 
Corte de eventual ilegalidade não submetida ao crivo do Tribunal de 
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origem denotaria patente desprestígio às instâncias ordinárias e 
inequívoco intento de desvirtuamento do ordenamento recursal 
ordinário, o que efetivamente tem se buscado coibir.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por UESDER VICTOR XAVIER 

BERNARDES contra decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do habeas corpus, 

por deficiência de instrução e para evitar indevida supressão de instância.

Nas razões do agravo, a defesa reitera os argumentos apresentados na petição 

inicial do mandamus no sentido de que o ora agravante preenche os requisitos para a 

progressão de regime e que a alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024 não 

se aplica ao presente caso.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja provido o recurso e garantida a progressão de regime sem 

necessidade de prévia realização de exame criminológico.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 
decisão, cuja conclusão mantenho pelos próprios fundamentos, conforme passo abaixo a 
declamar.

Segundo relatado, buscava-se a concessão da ordem para que fosse concedida 

a progressão de regime ao paciente, sem a necessidade de realização do exame 

criminológico.

Inicialmente, merece ser destacado que por se tratar de ação constitucional de 

natureza mandamental, o habeas corpus tem como escopo precípuo afastar eventual 

ameaça ao direito de ir e vir. No entanto, sua natureza urgente exige prova pré-constituída 

das alegações, não comportando dilação probatória.

De início, observei que, para que se examinassem as supostas ilegalidades 

flagrantes apontadas nos títulos judiciais da origem, seria necessário que este mandamus

 estivesse acompanhado de cópia digital da decisão do Juízo da execução e do acórdão 
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que julgou o habeas corpus, e não somente do acórdão que julgou o habeas corpus na 

Corte estadual.

Desse modo, ressaltei que é ônus da defesa instruir adequadamente o habeas 

corpus, no momento da impetração, sob pena de ser ele inadmitido de plano, pois a ação 

constitucional depende de prova pré-constituída, não comportando instrução probatória.

No mesmo sentido, colacionei os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. NULIDADE. 
ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO ESSENCIAL À ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - O rito de habeas corpus demanda prova pré-constituída, apta a 
comprovar a ilegalidade aduzida, descabendo conhecer de impetração mal 
instruída, sem as informações essenciais para o deslinde da controvérsia.

III - Na hipótese, não é possível analisar a viabilidade do pleito deduzido, na 
medida em que os autos foram mal instruídos, sem a juntada da sentença 
condenatória, o que impossibilita o exame do constrangimento ilegal alegado.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 770.420/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
11/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS MAJORADOS. 
ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. INSTRUÇÃO DEFICIENTE, NO PONTO. 
JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE CÓPIA DA SENTENÇA. EXAME DA 
CONTROVÉRSIA QUE, AINDA ASSIM, FICA OBSTADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A exigência de cópia do édito condenatório, in casu, nem de longe afigura-
se como formalismo exagerado. A concessão da ordem de habeas corpus 
pressupõe a demonstração, de plano, da existência de ato ilegal, que implique 
lesão ou ameaça à liberdade de locomoção.

Se a tese veiculada no writ refere-se a possível ilegalidade contida na 
dosimetria da pena operada pelo Juízo Sentenciante, é somente com a juntada 
da sentença que se torna possível analisar, corretamente, a controvérsia 
posta a julgamento.

[...]

(AgRg no HC n. 643.018/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
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julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO FEITO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos suficientes à 
análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado. Na espécie, o feito 
não foi instruído com cópia da sentença condenatória, peça imprescindível 
para análise da impetração.

2. Ainda que tenha interposto agravo regimental da decisão que reconheceu a 
deficiência da instrução do processo, o agravante não logrou apresentar a 
cópia do decreto condenatório, remanescendo o óbice ao conhecimento da 
impetração.

3. O agravante trouxe apenas a cópia da decisão do habeas corpus 
originário, que declinou da competência que indeferiu a ordem em razão do 
mandamus haver sido impetrado contra acórdão proferido por uma das 
próprias Câmaras Criminais.

4. Não foi juntada aos autos cópia do inteiro teor do acórdão impugnado que 
teria analisado o objeto do writ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 694.691/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/11/2021, DJe de 16/11/2021.)

 

E, não bastasse apenas isso, mesmo que se entendesse suficientemente 

instruído os autos, verifiquei que a presente irresignação não autoriza conhecimento, 

também, pelo fato de que o Tribunal coator não chegou a deliberar sobre os argumentos e 

pedidos trazidos pela defesa no tocante à dispensa de realização de exame criminológico 

para fins de progressão de regime.

Como é cediço, a ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias 
sobre os temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior 
Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência 
constitucional reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Ao ensejo, citei os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA. 
MATÉRIA NÃO ARGUIDA OU DEBATIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. De ressaltar que a sentença condenatória transitou em julgado e a suposta 
ilegalidade na fixação da pena-base não foi suscitada nas razões da 
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apelação, tampouco debatida pela Corte de origem.

2. No caso, a defesa limitou-se a pleitear, na petição de interposição do 
referido reclamo, a absolvição do paciente. Assim, não há ilegalidade, em 
princípio, no fato de o Tribunal a quo não se manifestar a respeito dessa 
matéria.

3. Não se desconhece o amplo efeito devolutivo do recurso de apelação. 
Entretanto, o Tribunal está adstrito ao pedido elaborado em tal recurso, 
podendo apreciar, com profundidade, todas as questões que se relacionarem 
àquilo que foi impugnado, ou seja, o recorrente determina a extensão do 
inconformismo. Precedentes do STJ.

4. Desse modo, se questões arguidas no presente writ não foram ventiladas e 
sequer enfrentadas pela Corte Estadual, a defesa não pode suscitá-las 
diretamente perante o Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de 
instância.

5. Ademais, consoante jurisprudência pacífica desta Corte, a revisão da pena 
imposta pelas instâncias ordinárias, em sede de habeas corpus, somente é 
admitida em situações excepcionais, quando constatado evidente abuso ou 
ilegalidade, o que não se vislumbra na espécie.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 109.692/MS, relator Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/5/2012, DJe de 16/5/2012.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PROCESSUAL. 
FURTO SIMPLES. PEDIDO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DIMINUIÇÃO DA PENA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTOS NÃO DESENVOLVIDOS NAS RAZÕES 
DO RECURSO DE APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO 
CRIMINAL LIMITADO PELA PRETENSÃO DEDUZIDA NAS RAZÕES 
RECURSAIS OU NAS CONTRARRAZÕES. EXIGÊNCIA INCLUSIVE 
QUANTO ÀS MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. 
PRECLUSÃO DA CONTROVÉRSIA NA ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A despeito de se conferir ao recurso de apelação efeito devolutivo amplo, 
seu conhecimento é limitado ao que fora deduzido nas razões recursais ou nas 
contrarrazões. Dessa forma, em habeas corpus impetrado nesta Corte, não se 
pode apreciar pretensão não ventilada oportunamente nas instâncias 
antecedentes, sob pena de indevida supressão de instância.

2. As questões de ordem pública, para estarem sujeitas à jurisdição do 
Superior Tribunal de Justiça na via do remédio heroico, também devem 
ultrapassar a formalidade processual acima. Precedentes.

3. Embora o Agravante alegue que a matéria fora ventilada em embargos de 
declaração opostos contra o acórdão do julgamento da apelação, a 
oportunidade para suscitá-la estava preclusa. Consiste em inovação recursal 
a pretensão de análise de controvérsia deduzida somente nos embargos de 
declaração ou em agravo regimental.

4. Recurso desprovido.
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(AgRg no HC 521.849/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/08/2020, DJe 19/08/2020) - negritei.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PECULATO. QUESTÃO 
NÃO DEVOLVIDA À APRECIAÇÃO DA CORTE LOCAL, QUANDO DA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. As razões da presente impetração e o respectivo pedido não foram objeto 
de debate pela Corte local, quer porque a matéria não foi devolvida à Corte 
local na apelação interposta pela defesa, quer porque aquele Tribunal não 
conheceu dos embargos de declaração opostos, sob a perspectiva de que a 
questão nele suscitada constituiria inovação recursal, incabível em sede de 
declaratórios.

2. Nessa esteira, embora seja possível ao órgão jurisdicional a análise de 
questões não suscitadas no recurso próprio, quando perceptível a ocorrência 
de constrangimento ilegal, mediante a concessão de habeas corpus de ofício, 
tal providência não é impositiva em sede de embargos de declaração, pois tal 
recurso é dirigido ao saneamento dos vícios de ambiguidade, obscuridade, 
omissão ou contradição. Não se verifica, assim, ilegalidade na negativa da 
Corte local em apreciar tema somente suscitado nos embargos de declaração.

3. Ademais, a jurisprudência é pacífica no sentido de que, ainda que se trate 
de matéria de ordem pública, é imprescindível o seu prévio debate na 
instância de origem para que possa ser examinada por este Tribunal Superior 
(AgRg no HC 530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/09/2019, DJe 10/10/2019). Inexistente pronunciamento do 
Tribunal de origem sobre a questão ora aventada, resulta inviável a 
respectiva apreciação por esta Corte, sob pena de supressão de instância.

4. Eventual ilegalidade pelo Juízo sentenciante, porquanto não apreciada no 
recurso de apelação, deve ser objeto de insurgência na própria Corte local, 
mediante a propositura de revisão criminal ou a impetração de habeas corpus 
contra a sentença condenatória.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 537.128/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020) - 
negritei.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. INTIMAÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL NA ORIGEM. NÃO 
INSURGÊNCIA DA DEFESA. PRECLUSÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
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II - "Havendo pedido expresso de sustentação oral, a ausência de intimação 
do advogado constituído torna nula a sessão de julgamento.

Contudo, a nulidade deve ser arguida na primeira oportunidade em que a 
defesa tomar ciência do julgamento, levando ao conhecimento da Corte local, 
por meio do recurso cabível, a ocorrência do vício e o efetivo prejuízo, sob 
pena de preclusão. Precedentes" (RHC n. 106.180/BA, Quinta Turma, Rel. 
Min. Felix Fischer, DJe de 07/03/2019).

III - "Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade 
da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de 
incidir em indevida supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte" (RHC n. 81.284/DF, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2017).

IV - In casu, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos, aqui cabíveis, 
tanto da petição quanto do recurso ordinário em habeas corpus, o que atrai a 
Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável 
o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg na PET no RHC 123.093/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/04/2020, DJe 17/04/2020)

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. QUEIXA-CRIME. INJÚRIA. 
TRANCAMENTO DO PROCESSO-CRIME. EXCEPCIONALIDADE. JUSTA 
CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE DOLO 
ESPECÍFICO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA PELA RENÚNCIA TÁCITA. NÃO RECEPÇÃO 
(INCONSTITUCIONALIDADE) DOS CRIMES CONTRA A HONRA. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INDIVISIBILIDADE DA AÇÃO PENAL 
PRIVADA. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)

7. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade 
da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de 
incidir em indevida supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte Superior.

8. Os temas da "prescrição da pretensão punitiva pela renúncia tácita", da 
"não recepção (inconstitucionalidade) dos crimes contra a honra" e da 
"violação ao princípio da indivisibilidade da ação penal privada" não foram 
objetos de exame pela Corte estadual, impedindo, assim, que este Tribunal 
Superior o faça, sob pena de indevida supressão de instância, mesmo em 
matérias de ordem pública.

9. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 465.240/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/10/2019, DJe 29/10/2019)

 

Destaquei não se poder descurar, por fim, que admitir a análise direta por esta 
Corte de eventual ilegalidade não submetida ao crivo do Tribunal de origem denotaria 
patente desprestígio às instâncias ordinárias e inequívoco intento de desvirtuamento do 
ordenamento recursal ordinário, o que efetivamente tem se buscado coibir.

Nessa linha de entendimento, concluí ser inviável a manifestação desta Corte 
sobre o pedido formulado no presente writ, tanto pela deficiência na instrução do feito 
quanto para evitar indevida supressão de instância.

Por essa razão, não conheci do habeas corpus, decisão que, entendo, deve ser 
mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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